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1. Considerações iniciais
	A sociedade contemporânea vem se caracterizando por um elevado número de informações associadas a um quadro crescente de globalização, gerando um panorama de mudança permanente, imprevisível e turbulento. É um tempo de total incerteza, que fazem novas exigências às organizações e as confrontam com novos desafios.
	É consenso que a mudança se tornou a ordem natural de tudo (GALBRAITH, 1997, p.106). Desde os físicos pré-socráticos e antigos filósofos até Darwin, Marx e Dewey, a mudança tem sido objeto de investigação, desafiando aqueles que tentam controlá-la. O ritmo e a complexidade da mudança se tornaram quase esmagadores, embaçando os limites aceitos de tempo, espaço e idioma; dos setores e segmentos de mercado; e dos setores público, privado e social (SOMERVILLE e MROZ, 1997, p.84). 
	Porém, a despeito das marcantes transformações pelas quais a sociedade contemporânea vem passando, hoje em dia grande parte das organizações não parece funcionar muito diferente daquelas de 20, 30 ou 50 anos atrás. A hierarquia baseada no controle – com múltiplos níveis, divisões funcionais, papéis e recompensas diferenciados e informações fragmentadas – é, ainda, o modelo organizacional predominante. E a despeito dos tempos de qualidade total, administração participativa, e vários outros preceitos de mudança, a transformação fundamental ainda é uma ilusão (ASHKENAS, 1997, p.118). As universidades não têm ficado imunes a esse quadro de dificuldades de responder às mudanças de modo efetivo. Elas sentem instadas a mudar mas terminam por fazê-lo dentro do velho paradigma newtoniano-cartesiano, valorizando as partes em detrimento do todo. 
A tarefa é maior nessas organizações, pois como informa Baldridge et al. (1983, p.20), universidades são organizações complexas, portadoras de objetivos, sistemas hierárquicos e estruturas, diferenciadas das demais organizações burocráticas. Elas, ao mesmo tempo, têm a função básica de promover a educação superior, a pesquisa e a extensão, além de serem aglutinadoras do saber produzido na humanidade. Como conseqüência, pode-se esperar que a gestão dessas instituições também seja diferenciada considerando a singularidade que as mesmas encerram. A complexidade de um sistema universitário pode ser constatada através de suas múltiplas funções, bem como pela diversidade de interrelações com os ambientes interno e externo, transpondo fronteiras de nações e servindo de elo aglutinador de uma linguagem universal e globalizada: o conhecimento.
	Conforme o Relatório da UNESCO (DELORS, 1999, p.28) para educação do século XXI, a complexidade dessa instituição denominada Universidade, está relacionada aos vários papéis que ela desenvolve, dentre os quais destaca-se:
a)	ser o lugar onde se aprende e fonte de saber;
b)	acompanhar a evolução do mercado de trabalho;
c)	ser o lugar de cultura e de estudo aberto a todos;
d)	ser o lugar onde se produz e se socializa o conhecimento.
Para tentar dar conta desses múltiplos papéis, a universidade assume posturas estratégicas com o objetivo de orientar o estabelecimento de todas as suas estratégias e políticas, principalmente as de médio e longo prazo necessárias para a instituição cumprir a missão a que se propôs. A missão é cumprida pela escolha de alguma das seguintes posturas estratégicas: sobrevivência, manutenção, crescimento e desenvolvimento (REBOUÇAS, 1995, p.127-8), usando a mesma metodologia de escolha vivenciada nas demais organizações. Os modelos para formulação de estratégias usados nessas instituições são, via de regra, os mesmos preconizados para organizações de natureza diversa, o que conduz, em muitos casos a retumbantes fracassos. Mas, da mesma forma que um sistema não resiste aos níveis críticos de energia, assim também a universidade não está resistindo à inércia nos diferentes processos que nela se desenvolvem. As grandes questões que se afiguram para essa instituição, é que caminho seguir? Que rumos a mudança e transformação devem tomar, considerando as especificidades institucionais?
Assim, a proposta desse artigo é buscar inicialmente, evidenciar o que são, de fato, essas instituições, quais os tipos mais conhecidos de universidades, para, em seguida apresentar alguns  modelos de formulação de estratégias usados nessas instituições, destacando as principais características desses modelos. Ao final, o artigo apresenta os princípios que fundamentam a teoria da complexidade e  os sistemas adaptativos complexos, com o objetivo de discutir as questões levantadas acima, sob essa nova ótica. Tais preceitos se apresentam como valiosos auxiliares na formulação de um novo construto para o planejamento estratégico, capaz de responder às demandas de mudança e transformação pelas quais passam as universidades, de uma forma inovadora.   
2. Universidades: que organizações são essas?
	O entendimento do que seja uma universidade está longe de se constituir em consenso. Se, de um lado, isso pode parecer negativo pois os pontos de vistas são múltiplos e até conflitantes, por outro lado, isso revela a riqueza de olhares com que essa instituição é vista e compreendida, gerando pois, a possibilidade de debate rico e fecundo.
	Para Kerr (1982), por exemplo, a universidade moderna é uma multiversidade que se apresenta como uma organização inconsistente, já que não é apenas uma comunidade mas sociedade de classes, composta por várias comunidades nas quais os objetivos são diversificados e conflitantes. Por outro prisma, Baldridge et al. (1983) destacam que os objetivos das organizações universitárias são ambíguos, visto que não só tratam de todas as coisas para todo mundo, mas também raramente elas possuem uma só missão, tornando, assim, difícil para essas instituições, formularem metas adicionais para consecução de seus objetivos.   
	Segundo Andrade (apud Tachizawa e Andrade, 1999, p.260), essas visões, muitas vezes antagônicas, fazem com que as universidades caracterizem-se como organizações complexas e constituam-se em um rico campo para os estudos da teoria das organizações. A esse respeito, Tachizawa e Andrade (1999, p.262), afiançam que 
“a sua análise [das universidades], quando realizada sob esse enfoque [de organizações complexas], possibilita o estudo das suas dimensões estruturais, observadas como um sistema composto de partes que interagem com o meio ambiente e que, nos tempos modernos, tem-se caracterizado pelo surgimento de grandes organizações burocráticas que conquistaram, à moda de controle social, todas as áreas da sociedade”.
	Estudos, como o de Estrada (2000), consolidam algumas perspectivas da universidade como organização na busca de explicar como as mesmas se desenvolvem 	Nessa linha, identificam-se duas grandes vertentes: os modelos considerados tradicionais, e alguns outros modelos que surgiram como alternativa ou derivação dos modelos tradicionais, conforme quadro 1, a seguir:

Modelos tradicionais de administração da universidade	Modelos alternativos ou derivados de administração da universidade
Modelo Burocrático	Modelo da Estrutura Dual
Modelo Colegiado	Modelo da Organização Anárquica
Modelo Político	Modelo Cibernético
-	Modelo de Quadros Múltiplos
Quadro 1 – Modelos tradicionais e alternativos ou derivados de administração da universidade
Fonte: Estrada (2000)
Várias são as maneiras de focalizar as universidades, como se viu acima. Vendo-as, no entanto, em seu modo de operação, pode-se detectar as características que as identificam como organizações burocráticas, e aquelas que as distinguem. Na ótica weberiana a burocracia é definida como uma forma de poder, na qual a autoridade burocrática é legitimada através das normas que fundamentam a base da autoridade (TACHIZAWA e ANDRADE, 1999, p.263). 
Blau (1984) classifica a universidade como um tipo especial de burocracia, tendo em vista a semelhança de sua estrutura com as burocracias de governos e organizações privadas. Os aspectos que as diferenciam podem ser: o tipo de pessoal, e produto e o modo como se organizam.
Numa visão mais contemporânea, outra importante característica das universidades sobressai-se, que é a de serem organizações a serviço de clientes. Neste capítulo sobre características das universidades, Estrada (2000, p.11), citando Baldridge, indica que as organizações universitárias podem ser caracterizadas, ainda, pelos seguintes aspectos: a) ambigüidade de metas; b) as organizações acadêmicas “processam pessoas”; c) possui tecnologia problemática; d) as tarefas econômicas são dominadas por um alto profissionalismo; e) tem um corpo profissional fragmentado; e, f) apresenta vulnerabilidade ao ambiente.
Além dessas características, Cunha (1995 apud Estrada, 2000, p.13) adiciona outras, considerando sobretudo as peculiaridades das universidades brasileiras: 
a)	os grupos de profissionais atuam de modo independente e compartilham os mesmos recursos;
b)	a estrutura de poder é mal definida;
c)	os objetivos são mal definidos;
d)	o corporativismo é muito forte;
e)	as mudanças dos principais administradores são freqüentes;
f)	as considerações políticas podem dominar;
g)	a tomada de decisão é incrementalista;
h)	o sistema de avaliação é limitado;
i)	muitos grupos de interesse tentam influenciar as decisões; e
j)	as mudanças geralmente ocorrem com reações e crises.
Pelo exposto, identifica-se o quão difícil é o processo de gestão das organizações universitárias por comportarem visões múltiplas e até mesmo antagônicas, em alguns aspectos. A própria origem dessas instituições traz em seu bojo múltiplas concepções, transformando-a no que hoje se configura numa espécie de “caleidoscópio organizacional.”, conforme se pode visualizar no quadro 2, a seguir:
	Universidade do Espírito	Universidade do Poder
CONCEPÇÕES	Centro de Educação	Comunidade de Pesquisadores	Núcleo de Progresso	Modelo Intelectual	Fator de Produção
Autor	J. H. Newman	K. Jaspers	N. Whitehead	Napoleão	Cons. Ministerial URSS
Finalidade	Aspiração ao saber	Aspiração à verdade	Aspiração ao progresso	Estabilidade política do Estado	Edificação da sociedade co -munis ta
Concepção	Educação libe-ral através do saber universal	Unidade da pesquisa e do ensino no centro das ciências	Simbiose da pesquisa e do ensino a servi-   ço da imagina- ção criadora	Ensino profissional uniforme, confiado a um grupo de profissionais 	Instrumento funcional de formação profissionale política 
Organização	Pedagogia do desenvolvimento intelectual;  In -ternato e tutoria	Sã organização da faculdade; li- berdade acadê- mica	Corpo docente criador; Estu- dantes capazes de aplicar princí- pios gerais      	Hierarquia ad – ministrativa; Programas uni- formes	Controle da oferta de diplomados; Apelo a todas as for-ças produtivas da nação 
Quanto ao problema da massa	Rede diversificada de instituições de ensino superior no seio da qual as universidades conservam sua originalidade	Rede oficial uniforme para a massa e a elite	Adaptação do número às necessidades da economia e diversifica-  ção das instituições
Quadro 2 – Concepções de universidade
Fonte: Dreze e Debelle (1983, apud Estrada, 2000, p.24)
	As universidades, pois, não seguem um modelo único e a história da universidade, a partir do século XVII, se confunde, em grande medida, com as vicissitudes das relações entre ciência, universidade e Estado. 	
A variedade de visões do que deve ser esse tipo de instituição vem, então, desde sua concepção, o que terminou por gerar muitos modelos organizacionais e, muitas formas de gestão. Em que pese essa riqueza de orientações, as universidades vem se debatendo com a necessidade de encontrar uma forma efetiva de gestão, que as conduzam ao atendimento das muitas demandas advindas do ambiente. 
	Nessa busca de otimizar seu processo de gestão, as universidades vêm adotando de forma cada vez mais intensiva, processos de planejamento, por verem nesse instrumento a possibilidade de poder melhor cumprirem sua missão. Existe mesmo um consenso quanto à importância do planejamento nas instituições universitárias, uma vez que não se concebe mais o desenvolvimento de uma instituição social moderna sem um esforço planejado. Nesse sentido, Meyer Jr. (1991) afirma que estudos de caso têm revelado que as instituições universitárias cada vez mais reconhecem a necessidade e as vantagens de se planejar e administrar estrategicamente. Esse pensamento indica claramente que a modernidade das instituições universitárias inclui o conceito de que, como organizações complexas que são, tem que ser instituições planejadas e só poderão desenvolver-se planejadamente.  Apesar da unanimidade que essa afirmativa parece usufruir, a questão seguinte que se põe, é: que tipo de planejamento deve ser desenvolvido para as universidades? O mesmo modelo desenvolvido para as instituições de caráter empresarial é adequado para responder às suas múltiplas características e à sua complexidade?
3. Planejamento Estratégico: conceitos e modelos 
	De acordo com Silva (2000, p.7), o uso do Planejamento Estratégico (PE) para fins  não militares é um advento da modernidade e tem início nas primeiras décadas do século vinte. Seu histórico pode ser caracterizado pelas seguintes etapas: a) surgimento acadêmico nos anos 20; b) crescimento no setor privado nos anos 70; c) apogeu, crise e declínio no setor privado nos anos 80; e, d) Utilização pelo setor público nos anos 80, e revalorização nos anos 90.
Os fatores que favoreceram o crescimento do PE na década de 1970, inscreveram-se no aumento da complexidade do ambiente externo às empresas, na intensificação da competição global, no aumento da complexidade do ambiente interno, e no crescimento da competição por recursos cada vez mais escassos. No entanto, alguns desdobramentos no processo de elaboração e implementação do planejamento estratégico, foram considerados inócuos e até prejudiciais para as empresas, instando a um repensar sobre esse processo. Os principais argumentos contrários ao PE situavam-se na direção de que seus processos negligenciaram os aspectos culturais do ambiente interno das organizações no momento de implementação de estratégias, além de que seus formuladores não articularam os sistemas do PE com os sistemas operacionais das empresas, e ao utilizarem-se das previsões baseadas no princípio da continuidade temporal, esqueceram-se que se vive um tempo caracterizado pela reestruturação e incertezas do mercado.
Conforme explica Silva (1998, p.31), quatro grandes lições podem ser destacadas do histórico do PE no setor privado, de tal sorte que sua revalorização já se deu a partir das críticas efetuadas. Tais lições foram: 1. o pensamento estratégico, com suas idéias e conceitos dinâmicos, é mais importante que as metodologias e números do processo; 2. o PE deve ser necessariamente assumido pelos executivos e direção da organização; 3. os sistemas de planejamento e operação devem ser integrados num mesmo sistema de planejamento estratégico; 4. o desenvolvimento de estratégias deve atuar numa perspectiva dual: saber defender os interesses da organização junto à competitividade do ambiente externo, numa perspectiva autônoma, de dentro para fora, e saber adequar os interesses da organização aos conflitos do ambiente interno, numa perspectiva heterônoma, de fora para dentro.
Drucker (1984) destaca que, antes de compreender o que é o Planejamento Estratégico, é preciso ter claro o que ele não é. Esse renomado pensador da administração destaca que o PE não é uma caixa de mágicas, nem um amontoado de técnicas; o PE não é uma previsão; não é uma tentativa de eliminar riscos; e não opera com decisões futuras mas com o que há de futuro nas decisões atuais. Isto posto, esse renomado autor conceitua o Planejamento Estratégico como 
“um processo contínuo de, sistematicamente e com maior conhecimento possível do futuro contido, tomar decisões atuais que envolvem riscos; organizar sistematicamente as atividades necessárias à execução dessas decisões e, através de uma retroalimentação organizada e sistemática, medir o resultado dessas decisões em confronto com as expectativas alimentadas”.  
	Nessa mesma direção, Bryson (1995) destaca que o PE não é uma panacéia, não é um substituto para liderança, e não é sinônimo de criação de estratégias organizacionais. Para esse autor, Planejamento Estratégico é um esforço disciplinado para produzir ações e decisões fundamentais que moldam e orientam o que uma organização é, o que ela faz e por que faz.
	As universidades até há alguns anos, constata Fedalto (1994), investiam pouco tempo no planejamento do seu futuro, planejamento este concebido de modo articulado e, sobretudo, formal. Esse autor enfatiza que a atividade de planejamento era considerada pouco essencial na administração universitária, tendo sua ação limitada a ações de curto prazo, de modo reativo, fruto de situações momentâneas, sem considerar uma análise mais profunda do ambiente  externo no sentido de considerar as expectativas da comunidade, e interno no sentido de identificar as potencialidades da instituição.
	Nessa mesma linha, Meyer Jr. (1991) ressalta que o planejamento estratégico em universidades é muito mais que uma metodologia. Na verdade, ele implica uma nova postura organizacional, uma nova forma de administrar, pois está se lidando com um exercício intelectual que combina criatividade e racionalidade, e requer visão e liderança, o que tem implicações no comportamento e formas de trabalhar. Dessa forma, o planejamento estratégico nas universidades pode se constituir num importante instrumento de gestão ao permitir a análise organizacional através do estabelecimento de sua missão e do levantamento das potencialidades e fraquezas dos diversos cursos, programas, atividades e instalações. 
	Desde que foi adotado no interior das universidades até nossos dias, o Planejamento Estratégico tem tomado diversas formas. Essas modificações foram surgindo na medida em que críticas eram feitas aos velhos conceitos e à adequação às organizações universitárias. Dessa forma, levando em consideração que o ambiente externo e interno dessas organizações se alteram com o passar dos tempos, faz-se necessário uma reavaliação constante dos paradigmas que sustentam sua conduta.
3.1 Processos de formulação de estratégias em organizações 
	Estrada (2000, p. 60) afirma que não são muitos os modelos de processo de formulação de  planejamento estratégico que podem fornecer um esquema para o desenvolvimento de seu processo em universidades, se comparados com os modelos existentes para as organizações lucrativas. A partir de revisão de bibliografia sobre o tema, esse autor indica que os modelos existentes para as universidades variam dos mais simples aos complexos, existindo algumas variações e adaptações ao longo dos extremos. Do estudo empreendido, foi constatado que dentre os modelos existentes, há três componentes básicos em que sobressaem entre os mesmos, quais sejam: 1. desenvolvimento e estabelecimento da missão; 2. análise dos pontos fortes e fracos, e das oportunidades e ameaças; e, 3. desenvolvimento da estratégia.
Há alguns modelos que contem os componentes acima descritos e que, por aparecerem com freqüência na literatura sobre organizações universitárias, são considerados tradicionais e conhecidos, pois foram concebidos especialmente para organizações públicas e para as sem fins lucrativos. Esses modelos são:
a)	O modelo de Bryson (1995) proposto para organizações públicas e não lucrativas;
b)	O modelo de Arguin (1989) voltado para universidades;
c)	 O modelo proposto pelo Fórum de Pró-Reitores de Planejamento e Administração (FORPLAD, 1995), órgão ligado à Associação Nacional de Dirigentes de Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES); e 
d)	Embora não tenha sido formulado para universidades ou organizações não lucrativas, o modelo apresentado por Mintzberg (2000) das dez Escolas que formam o Safári da Estratégia, encerra um conjunto de perspectivas que merecem destaque e menção por possibilitar um rico conjunto de análises.
          As características fundamentais de cada modelo, são:
a) Modelo de Bryson (1995): 
Bryson (1995) indica uma metodologia composta de dez etapas para a abordagem do processo de PE, as quais podem ser denominadas de Ciclo da Mudança Estratégica. Tais etapas são:
1.	acordo inicial sobre o processo de planejamento;
2.	identificação do mandato da organização;
3.	esclarecimento da missão e valores;
4.	avaliação dos ambientes externo e interno;
5.	identificação das questões estratégicas;
6.	formulação das estratégias;
7.	revisão do plano estratégico;
8.	estabelecimento de uma visão de sucesso;
9.	desenvolvimento de um efetivo processo de implementação; e
10.	reavaliação das estratégias e do processo de planejamento.
b) Modelo de Arguin (1989):
Este modelo é utilizado pela Universidade de Quebec e algumas universidades americanas, e foi disseminado no Brasil , através de cursos e palestras, sob o patrocínio do CRUB – Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras. Esse modelo propõe a abordagem do processo do planejamento estratégico através do desenvolvimento de 4 etapas: formulação da filosofia e da orientação da instituição; análise do meio externo; análise do meio interno; integração dos elementos de análise do meio externo com os do meio interno.
c) Planejamento Estratégico em Instituições Federais de ensino superior – Proposta de processo participativo (documento do Fórum de Pró-Reitores de Planejamento e Administração/FORPLAD/ANDIFES, 1995, Comissão de Planejamento):
1.	seminários de sensibilização;
2.	seminário para planejamento preliminar da instituição;
3.	treinamento de multiplicadores;
4.	seminários de planejamento para as unidades;
5.	seminário para compatibilização dos planos nos diversos níveis hierárquicos;
6.	aprovação do plano;
7.	identificação das ações viáveis;
8.	preparação dos termos de referência;




d) As dez Escolas de Mintzberg (2000):
Mintzberg (2000) apresenta uma classificação de dez escolas de pensamento sobre formulação de estratégias, conforme mostrado no quadro 2.3 – a seguir – sendo que os três primeiros situam-se na perspectiva prescritiva, preocupada em mostrar o caminho apropriado para a formulação das estratégias, e as demais se situam na ótica descritiva, enfocando e destacando um determinado aspecto como o principal na formulação das estratégias. 
Escola	Características
Escola do Design (representada pela aranha);		entende a formação da estratégia como um processo de concepção
Escola de Planejamento (representada pelo esquilo);	entende a formação da estratégia como um processo formal
Escola do Posicionamento (representada pelo búfalo);	entende a formação da estratégia como um processo analítico
Escola Empreendedora (representada pelo lobo);	entende a formação da estratégia como um processo visionário
Escola Cognitiva (representada pela coruja);	entende a formação da estratégia como um processo mental
Escola de Aprendizado (representada pelo macaco);	entende a formação da estratégia como um processo emergente
Escola do Poder (representada pelo leão);	entende a formação da estratégia como um processo de negociação
Escola Cultural (representada pelo pavão);	entende a formação da estratégia como um processo coletivo
Escola Ambiental (representada pelo avestruz);	entende a formação da estratégia como um processo reativo
Escola de Configuração (representada pelo camaleão).	entende a formação da estratégia como um processo de transformação
Quadro 2.3 Escolas de pensamento sobre formulação de estratégias (Fonte:Mintzberg, 2000)
Em que pese tais modelos acima expostos serem de aplicação especificamente voltada para universidades (ARGUIN, e FORPLAD/ANDIFES), para instituições públicas ou não lucrativas (BRYSON), e permitirem ampla aplicação (Dez Escolas/MINTZBERG), há aspectos que tais teorias não contemplam que é a dimensão da subjetividade (agente), aprendizagem em circuito duplo dos agentes em contínua interação. Além do mais, tais modelos perseguem o equilíbrio estável como o maior objetivo organizacional, e assim poderem prever e controlar o futuro. Diante da parcialidade de tais propostas, apresentar-se-á, a seguir, a teoria da complexidade e a ótica dos sistemas adaptativos complexos como uma possibilidade de inovação na formulação do planejamento estratégico em universidades.
4. A Teoria da Complexidade e os Sistemas Adaptativos Complexos podem ajudar o planejamento nas universidades?
4.1 – O que é a teoria da complexidade
A primeira etapa ao se iniciar o estudo da teoria da complexidade é enfrentar o desafio cognitivo de elaborar e encontrar operadores, instrumentos do conhecimento, que permitam abordar a complexidade, as organizações e o meio ambiente. Um dos primeiros operadores a se trabalhar é a noção de sistema. Um sistema é qualquer porção ou todo arbitrário de um processo escolhido para análise, ou um conjunto de dois ou mais elementos que estão inter-relacionados (Nóbrega, 1999). 
A figura 1 apresenta as características dos sistemas complexos: que envolvem muitos componentes, apresentam uma dinâmica de interação entre eles, dando origem a um número de níveis ou escalas que exibem comportamentos comuns, apresentando processos de emergência e auto-organização.

Figura 1: Características dos Sistemas Complexos 
Fonte: Adaptado por Coelho (2001)de http://www.necsi.org/) (​http:​/​​/​www.necsi.org​/​)​) acessado em11/07/2000, 
De acordo com Stacey (1996), a teoria da complexidade estuda as propriedades fundamentais das redes de feedback não lineares e particularmente as redes adaptativas complexas.
Para Axelrod (1997), a teoria da complexidade envolve o estudo de muitos elementos e suas interações. Os elementos podem ser átomos, peixes, pessoas organizações ou nações. Suas interações podem consistir de atração, combate, acasalamento, comunicação, comércio, parceria ou rivalidade. 
Na opinião de Axelrod & Cohen (2000), “complexidade” não denota simplesmente “muitas partes em movimento”. Ao contrário, complexidade indica que o sistema consiste de partes as quais interagem de forma que influenciam fortemente as probabilidades de eventos posteriores. Complexidade normalmente resulta em características, chamadas propriedades emergentes, que são propriedades do sistema que as partes separadas não têm. Por exemplo, nenhum neurônio tem consciência, mas o cérebro humano tem consciência como uma propriedade emergente. 
	Para Morin (1997), o pensamento complexo tenta religar o que o pensamento disciplinar e compartimentado separou e isolou. Ele religa não apenas domínios separados do conhecimento, como também – dialogicamente – conceitos antagônicos como ordem e desordem, certeza e incerteza, a lógica e a transgressão da lógica. É um pensamento da solidariedade entre tudo o que constitui nossa realidade; que tenta dar em conta do que significa originariamente o termo complexus: “o que tece em conjunto”, e responde ao apelo do verbo latino complexere: “abraçar”. O pensamento complexo é um pensamento que pratica o abraço. Ele se prolonga na ética da solidariedade.
4.2 – Sistemas adaptativos complexos
Introduzindo o conceito de Sistema Adaptativo Complexo (SAC), Holland (1995) afirma que os ecossistemas têm muitas características e enigmas semelhantes aos apresentados por um sistema imunológico ou por um sistema nervoso central. Ambos exibem uma grande diversidade.
Todo SAC é único. Cada qual emerge a partir de uma história específica e interage com um ambiente que, enquanto possa parecer similar, nunca é exatamente o mesmo para outro sistema. Um SAC  produz resultados que são diferentes e mais eficazes que aqueles que podem ser produzidos pelas partes do sistema trabalhando independentemente.
Os sistemas adaptativos complexos são, sem exceção, formados por um grande número de elementos ativos que a partir dos elementos citados (ecossistemas, sistema nervoso etc.), são diversificados na forma e nas capacidades (Holland, 1995), conforme delineia a figura 2, a seguir:

Figura 2: Sistema Adaptativo Complexo
Fonte: Adaptado por Coelho (2001) de Holland (1995) 

Para Holland (1995), uma visão importante dos SAC é que eles são sistemas de agentes que interagem e que podem ser descritos por regras. Esses agentes adaptam-se mudando suas regras a partir de experiências acumuladas. Nos SAC, a maior parte do ambiente de um agente adaptativo é constituída por outros agentes adaptativos. Assim, uma grande parcela de esforço de um agente é gasta para adaptar-se aos outros agentes. Esta característica é a maior fonte dos padrões temporais complexos que os SAC geram. Para entender SAC nós devemos compreender esses padrões de constante mudança.
A realização mais importante de tais sistemas consiste na capacidade de aprender pelo seu operar. Podemos ter uma aprendizagem em ‘loop simples’, quando o que observamos é o abandono de esquemas que fracassam por outros pré-existentes, ou uma aprendizagem em ‘loop duplo’ quando novos esquemas são construídos pela combinação de esquemas existentes.
A partir dessas idéias Stacey (1996), Kelly e Allison (1998) e Axelrod & Cohen (2000), dentre outros, propuseram que uma organização pode ser modelada como sendo formada por um conjunto de agentes que percebem seu meio ambiente, fazem escolhas e atuam, examinando as conseqüências de suas ações. 
Toda organização humana é uma rede de pessoas, ou seja, agentes individuais que interagem uns com outros e com agentes de outras organizações que constituem seu ambiente (Charan, 1991; Mueller, 1986; Nohria e Eccles, 1992 in Stacey, 1996). Todas as organizações tentam sobreviver e para fazer isso elas têm que fazer uma história; ou seja, elas têm que desenvolver uma tarefa singular a fim de que  outras  organizações e pessoas  interajam  com elas. É isto que determina seus propósitos, suas pretensões e suas tarefas básicas. A figura 3, a seguir, é um mapa de rede de duas organizações que representam as interações circulares entre agentes de cada organização e a comunicação entre outras organizações.


Figura 3: Redes Humanas 
Fonte: Adaptado por Coelho (2001) de Stacey (1996) 

Podem ser identificados dois tipos de interações, ou ligações, entre agentes: a rede legitimada e a rede sombra. O primeiro tipo refere-se a ligações (1) formais e intencionalmente estabelecidas pelos membros de maior poder dentro da organização, enquanto o segundo tipo (2) diz respeito às relações estabelecidas por um senso comum, princípios implícitos que são largamente aceitos pelos membros da organização – isto é, a cultura compartilhada ou a ideologia aceita.  Essa segunda categoria de ligações, como se verifica, é completamente diferente. Essas ligações são espontâneas e informalmente estabelecidas pelos indivíduos agentes, entre eles, durante o curso das interações no sistema legítimo. O resultado é uma outra rede, um tipo de sombra do sistema legítimo.  
Para Kelly & Allison (1998) as organizações que trabalham com Vantagem Complexiva compreendem a natureza dos sistemas abertos e limites de instabilidade. Fazendo isso, elas podem construir capacidades que tem emergido através de bilhões de anos de experiência chamada evolução (ou mais precisamente, co-evolução, posto que vários sistemas abertos evoluem interativamente).
5. Considerações finais: o que a ótica da complexidade e dos sistemas adaptativos complexos pode trazer de contribuição para o planejamento em universidades?
	Stacey (1992, p.8) destaca que há dois conjuntos de razões que apontam a necessidade de uma nova forma de se planejar as organizações. Tais razões aplicam-se de forma plena às universidades, dadas as especificidades que essas instituições apresentam, conforme se apontou acima. São elas: os modelos de planejamento até então preconizados, não está sendo muito útil para a nova realidade organizacional; e, os pressupostos dos modelos de planejamento existentes, se assentam nos princípios da teoria sistêmica que busca, a todo custo, o equilíbrio estável. 	
Na verdade, a perspectiva racional dos modelos clássicos do planejamento estratégico apresenta grande eficiência quando se trata de percorrer caminhos já conhecidos, mas se mostra ineficiente quando é necessário à organização lidar com o desconhecido. O olhar da complexidade e dos sistemas adaptativos complexos uma nova forma de planejamento das organizações, que não é muito reconfortante mas é mais dinâmico e mais útil em épocas turbulentas. É um planejamento que tem a ver com a criação das condições em que as organizações podem autoestruturar-se para inovar. Stacey (1992) levanta uma série de argumentos para evidenciar que o planejamento sob a ótica da teoria da complexidade e dos sistemas complexos, conduz a organização a patamares diferenciados daqueles possíveis no modelo clássico, e oferece uma base mais criativa para lidar com a acelerada dinâmica da sociedade contemporânea. Os principais argumentos desse autor, são:
a) Este novo planejamento é perturbador porque supõe a aceitação de que realmente não temos idéia do que o futuro reserva às organizações; de que não se pode ter o controle, ainda que a organização possa desenvolver-se por si mesma de maneira controlada nas condições adequadas; de que é prejudicial garantir a uniformidade ignorando as diferenças entre as pessoas;
b) O planejamento sob esse novo enfoque, está relacionado com a sustentação de posturas e comportamentos contraditórios presentes nas organizações universitárias, ou seja, lidar com pressupostos e programas formais tais como quaisquer outras organizações, mas ao mesmo tempo permite que os indivíduos e grupos dediquem-se a novas idéias com relativa liberdade;
c) Essa nova ótica de planejamento está relacionada com a utilização positiva da instabilidade e das crises para gerar novas perspectivas, provocando um questionamento e aprendizagem organizacional contínua por meio da qual pode criar-se e descobrir-se futuros não conhecidos;    
d) Com essa nova proposta de planejamento se enfrenta a realidade e se aceita o inerente aumento dos níveis de ansiedade como fator necessário para a atividade criativa. A mentalidade do equilíbrio estável presente nos modelos apresentados, é uma defesa contra a ansiedade que bloqueia o trabalho criativo. A diferença da organização em equilíbrio estável, destinada a repetir seu passado, da organização que opera na fronteira da ordem e do caos, é a possibilidade de uma nova trajetória, emocionante mas imprevisível. Este é um tipo de mentalidade que os atuais dirigentes universitários devem ter  para fazer frente ao futuro desconhecido, visando a condução de organizações inovadoras.
	Com a perspectiva de uma gestão distanciada do equilíbrio, assentada nos princípios da complexidade e dos sistemas adaptativos complexos, os dirigentes universitários poderão ver as organizações que dirigem, de maneira muito diferente. Como conseqüência, poderão desenhar suas ações de forma diferente, de acordo com as proposições destacadas por Stacey (1992, p.13), quais sejam:
	é impossível conhecer o futuro a longo prazo. A imprevisibilidade se deriva não só da constante mudança do meio ambiente mas da própria estrutura do sistema organizacional, ou seja, a própria interação dentre os agentes integrantes do sistema forma e do sistema “sombra” da organização, geram novos quadros e realidades;
	em conseqüência, todos os objetivos traçados a partir de resultados de visões uniformes são, forçosamente, uma ilusão perigosa, por tentarem lidar com homogeneidade quando o mundo, as organizações, as universidades, são heterogêneas;
	na ótica da complexidade e dos sistemas adaptativos complexos, o planejamento estratégico das organizações universitárias traz consigo uma agenda aberta das questões estratégicas. São agendas compostas por múltiplos desafios, aspirações amplas e assuntos ambíguos. Uma agenda assim implica que a universidade não aposta seu futuro em uma única direção;
Esta nova proposta implica em olhar as universidades sob uma perspectiva diferente. A mensagem consiste em manejar, aqui e agora, os aspectos que tem conseqüências amplas e a longo prazo, de uma forma diferente e mais criativa, e não em abandonar esses problemas. E essa forma mais criativa é um processo de aprendizagem complexa em tempo real, e não uma atividade linear e estática de planejamento. 
Quando se fala em aprendizagem, a maior parte das pessoas pensa em uma atividade pessoal que tem lugar fora do tempo real, em um tempo e lugar determinado. A formulação de visões organizacionais e a preparação de planos para um longo período de gestão, formam parte desse tipo de aprendizagem. São feitos seminários em locais distantes do trabalho, em finais de semana, para elaborar declarações de missão e preparar planos, e, às segundas-feiras pela manhã, se volta aos locais de trabalho e se atua em tempo real de acordo com a missão e com o plano.
Mas há também uma forma de aprendizagem muito mais importante a qual o ser humano  dedica-se todo o tempo. Ou seja, todo o dia se aprende em grupo no lugar de trabalho quando esse grupo age para enfrentar os problemas e as oportunidades que aparecem para a organização. A aprendizagem mais importante realizada vem das ações que se empreende em tempo real, e da reflexão que se faz dessa atuação durante e após o ato em si (é o que Schön [2000] denomina de “reflexão-na-ação”).
Quando se olha o mundo das universidades por esse novo enfoque, não se enxerga os fatos pelas lentes da exclusão, do ou/ou, mas pelo paradigma da inclusão das várias dimensões, do e/e. As universidades exitosas e inovadoras, não se deixam conduzir estritamente por sistemas e estruturas de controle formal, ou somente por comportamentos emergentes, imprecisos e informais, de aprendizagem. Sejam de que porte for, as universidades de êxito devem contar com ambas as visões, pois tem que lidar ao mesmo tempo com o conhecido e com o desconhecido. Sem dúvida, o resultado é a tensão organizacional e a contradição interminável, mas isto provoca o conflito e aprendizagem, e é, portanto, fonte de criatividade e inovação. A aprendizagem complexa que surge desse novo modelo, tem a ver com o desenvolvimento de novos modelos mentais dos agentes, e com a modificação das hipóteses básicas sobre as quais estão construídos os velhos modelos mentais. As estratégias são formuladas a partir da ação coletiva dos agentes organizacionais que aprendem conjuntamente (co-evoluem), e constituem um anel interminável de realimentação que conecta as ações, conseqüências e reações ao longo do tempo.
A perspectiva da teoria da complexidade e dos sistemas adaptativos complexos pode conduzir as universidades a pensar, não em termos de estratégias previamente formuladas, em objetivos ou missões, mas em agendas abertas, em formulação permanente do processo de estratégias, em instituição em constante evolução, com desafios constantes. Enquanto os modelos de planejamento estratégico apresentados centram-se primariamente, na perspectiva das estruturas e processos, o enfoque dos sistemas adaptativos complexos elege a dimensão do agente e seus padrões de interação no espaço físico e conceitual, como o fulcro do planejamento estratégico.   
Quando se interpreta o processo de formulação de estratégias em universidades na perspectiva da teoria da complexidade e dos sistemas adaptativos complexos, se pensa em estratégia de uma maneira diferente. Esse novo marco de referência leva à indagação de como se pode conceber um sistema de aprendizagem efetivo de tal sorte que os agentes possam permitir o surgimento e a manutenção do modelo. As estratégias não surgem com independência das coisas realizadas, mas pode surgir do aprendizado conjunto e efetivo dos agentes. Portanto, a formulação de processo de estratégia nas universidades, sob o enfoque proposto, acontece como um processo de aprendizagem, cujos resultados concretos dependem de cada um dos agentes, individual e coletivamente.  
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